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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO  

 
 

PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 070/2023 – PMJA 
 

1 – PREÂMBULO 

  1.1 – O Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, através do Pregoeiro 
Titular Sr. Eloi José Carvalho Junior e de sua equipe de apoio, nomeada pela Portaria nº 062/2023, 
de 12/04/2023, com a devida autorização expedido pelo Sr. Prefeito, José Roberto Furlan, e de 
conformidade com a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, Decreto Federal nº 10.024/19, subsidiariamente 
pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como pela Lei Complementar 123/06 
alterada pela Lei Complementar 147/14, Decreto n° 8.538 de 05/10/2015 no que couber, Lei 
Municipal 133/2020 de 18 de junho de 2020, legislações correlatas e pelas normas do SISTEMA 
PORTAL DE COMPRAS BR e pelas condições previstas neste Edital, torna público a realização de 
licitação, no dia 26 de julho de 2023, às 13:30 horas, através do Sistema de Pregões Eletrônico do 
PORTAL COMPRAS BR – www.comprasbr.com.br, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRONICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇO, para o 
período de 12 (doze) meses, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos.  
 
 1.2 - Data de inicio de acolhimento de PROPOSTA: 13/07/2023.  
  
 1.3 - Data limite para acolhimento de PROPOSTA: 26/07/2023 - 13:30 h 
(Horário de Brasília/DF).  
  
 1.4 - Data de abertura de PROPOSTA: 26/07/2023 – 13:31 h (Horário de 
Brasília/DF), para apreciação, considerando que a classificação e a desclassificação das propostas 
ocorrerão em tempo real antes da etapa de lances.  
  
2 – OBJETO 
 
  2.1 – O objeto deste Pregão é o REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor 
preço por item, a preço fixo e passível de recomposição visando à contratação de empresa para 
prestação de serviços de serralheria, incluindo materiais, destinados à manutenção dos 
departamentos municipais, para período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência 
constante no Anexo I, deste Edital. 
 
                                      2.2 – As quantidades constantes do ANEXO I são estimativas de serviço, não 
se obrigando a Administração à execução total. 
  
  2.3 – O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço 
poderão ser solicitados através do site: www.jardimalegre.pr.gov.br, no Portal da Transparência, 
no site www.comprasbr.org.br ou no departamento de licitação. Uma vez retirado (impresso), a 
licitante deverá preencher o protocolo de recebimento do Anexo III, para fins de controle de 
recebimento deste Edital. 
 

            2.4 – Os serviços, objeto desta licitação, Pregão Eletrônico deverão ser de 
EXCELENTE QUALIDADE, obedecendo, quando possível, às normas técnicas, controle de 
qualidade e atender estritamente as descrições dos itens constantes no Anexo I e, serem 
executados pelo período de 12 (doze) meses na sede da Prefeitura Municipal (Praça Mariana Leite 
Felix, 800), mais especificamente à comissão de recebimento de mercadorias. Os prazos 
supramencionados serão contados a partir da assinatura da Ata do Registro de Preços. 

 
 2.5 - De acordo com o sistema  (COMPRAS BR) os itens são 
identificados como lote, porém o julgamento é menor preço por item. 
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3 – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
 3.1. A ATA de REGISTRO DE PREÇOS, cuja Minuta integra o presente 
Edital na forma de seu Anexo IX, a ser firmada entre o Município de Jardim Alegre e o (s) vencedor 
(es) do certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 
 
4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

4.1 - Poderão participar do Pregão, os interessados que atenderem a todas 
as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste Edital e seus Anexos e, que 
detenham atividade pertinente e compatível com o seu objeto e que providencie o seu 
cadastramento, sua certificação e seu credenciamento no Portal de Licitações, COMPRAS BR. 
 

4.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que desejarem participar 
do certame para o tratamento diferenciado com os benefícios da LC 123/06 alterada pela LC 
147/2014, deverão declarar essa situação na Proposta Comercial e junto ao portal do (COMPRAS 
BR) no campo específico. Hipótese em que para fins deste edital serão identificadas como ME e EPP; 

 
4.2.1 - O exigido no item (4.2) deverá ser comprovado no momento em que 

for solicitado pelo Pregoeiro após a fase lances e declarado vencedor, por meio da Certidão expedida 
pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme o Art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio, de 30/04/2010, comprovando o enquadramento como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, podendo ser substituído pelo Comprovante de Inscrição e Situação 
Cadastral com o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

 
4.2.2 - Nos casos em que for comprovado que a empresa participante 

declarando sua situação de Micro e Empresa de Pequeno Porte, MEIs e fins, não está enquadrada 
como Micro e Empresa de Pequeno Porte, MEIs e afins, será automaticamente desclassificada sem 
prejuízo das sanções e penalidades nos termos deste edital e legislação vigente. 

 
4.3 - Será vedada a participação de empresas impedidas por força da lei, 

inclusive, as declaradas inidôneas, tampouco empresas estrangeiras que não funcionam e/ou não 
estejam autorizadas a operar no país, bem como, não serão aceitos consórcios de empresas e a 
representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante. 

 
4.4 - Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas. 
 
4.5 - Alertamos os interessados em participarem do Pregão Eletrônico que 

após retirado o Edital na página do site http://www.jardimalegre.pr.gov.br ou www.Compras BR.org.br 
deverão remeter “Recibo de Retirada do Edital” (Anexo III) para e-mail: 
licitacao@jardimalegre.pr.gov.br,  Departamento de Licitações, possibilitando que esta Prefeitura 
comunique eventuais avisos ou alterações do Edital, inclusive, cabendo aos interessados o 
atendimento das normas de Cadastramento, Certificação e Credenciamento junto Portal de Licitações 
COMPRAS BR. 
 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1 - Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do 
pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto as 
Bolsas de Licitações e Leilão, sediadas no País; 

 
5.2 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 

sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
6 - DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA PROPOSTA COMERCIAL 

http://www.jardimalegre.pr.gov.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@jardimalegre.pr.gov.br
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6.1 – A empresa interessada deverá preencher a Proposta Comercial 
eletrônica acessando o Sistema da COMPRAS BR, seguindo os procedimentos previstos abaixo: 

 

6.1.1 - O preenchimento da proposta no sistema eletrônico, pressupõe o 

pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação previstas no edital. O fornecedor será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firme e verdadeira suas propostas e lances; 

a) Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os proponentes 

deverão preencher os dados necessários da proposta, registrando no 

sistema da COMPRAS BR até a data e hora marcadas para acolhimento 

de PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da 

COMPRAS BR, quando então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 

recebimento de propostas. 

b) O preço unitário do item elaborado na Proposta Comercial e lançado na 

Proposta de Preço deverá ser coincidente, haja vista que somente na fase de 

lances serão reduzidos os preços, conforme o interesse do proponente.  

c) Quando se tratar de serviço, no campo MARCA no Sistema da 

COMPRAS BR deverá ser preenchido de modo que NÃO IDENTIFIQUE A 

EMPRESA participante, passível de ter sua proposta 

DESCLASSIFICADA. 

d) Os proponentes poderão, até a data e hora marcadas para acolhimento de 

PROPOSTA, retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.  

e) Após o encerramento do recebimento de propostas, não caberá 

desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pelo Pregoeiro. 

 

6.2 - A PROPOSTA COMERCIAL ATUALIZADA poderá ser elaborada 

conforme o modelo contido no Anexo II, contendo os requisitos abaixo, devendo ser a mesma 
encaminhada por e-mail (licitacao@jardimalegre.pr.gov.br), somente APÓS A MESMA SER 

DECLARADA VENCEDORA: 

a) A razão social, CNPJ, Inscrição Estadual, número da Agência e Conta para 

deposito, endereço, telefone, e-mail, este último se houver, para contato. 

b) A descrição do item vencido, e o devido preço unitário, total e marca (se 

for o caso), ofertado com apenas duas casas decimais, em moeda corrente 

nacional (R$); 

c) A ciência da forma de pagamento de acordo com o contido neste edital; 

d) O prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data de 
sua entrega; 

e) No preço deve estar incluso a entrega dos itens por profissional habilitado 
na sede do gestor do contrato, no prazo máximo estipulado neste edital, 
contados a partir da solicitação feita via e-mail ou fax-simile. 

f) No caso de micro e pequena empresa, a declaração de que se 
enquadra ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas 
excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo 

 

7 - DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA, DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 
CLASSIFICAÇÃO 

 

mailto:licitacao@jardimalegre.pr.gov.br
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7.1 - A partir das 13:30 horas – horário de Brasília – DF, do dia referido no 

preâmbulo deste edital, e em conformidade com o item 9 deste edital, terá início a sessão pública do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2023, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início 

da etapa de lances, conforme este Edital e demais normas elencadas no seu preâmbulo. 

 

7.2 - O Pregoeiro verificará, no Portal de Licitações COMPRAS BR, as 

propostas apresentadas, desclassificando aquela que esteja em desconformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, com a respectiva fundamentação e registro no sistema, sendo a 

desclassificação acompanhada em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.1 - As propostas deverão ser preenchidas no campo especifico do 

sistema COMPRAS BR para apreciação do pregoeiro e responsáveis técnicos conforme prazo 

estipulado neste edital no item 1.3 acima (data limite para acolhimento das propostas); 

 

7.2.2 - Os participantes estarão desde já notificados quanto ao 

prazo para apresentação das propostas e seu julgamento em tempo real; 

 

7.2.3 - O Pregoeiro e os responsáveis técnicos terão o prazo 

estipulado neste edital para apreciação das propostas e documentos necessários conforme o 

caso, com relação à classificação e desclassificação esta etapa será realizada conforme 

estipulado neste edital. 

 

7.3 - A classificação da proposta será efetuada pelo menor preço unitário, 

sendo classificado pelo Pregoeiro o proponente que apresentar proposta com menor preço, por item. 

 

7.4 - Os proponentes cujas propostas estiverem em desacordo com este edital 
serão comunicados da sua desclassificação, ficando desta forma impedidos de participar da sessão 
de lances. Tais proponentes poderão fazer sua manifestação de intenção de recurso específico no 
Portal de Licitações COMPRAS BR, na opção Pregão Eletrônico, no item “intenções e recursos”, após 
divulgado o vencedor do certame. 

 

7.5 - É de inteira responsabilidade dos participantes o conhecimento do 
sistema ou a solicitação de suporte junto a (COMPRAS BR), não serão aceitos manifestação de 
recurso que não conste no campo especifico dentro do prazo estipulado no sistema e neste 
edital que corresponde em 15 (quinze) minutos. 

 

7.6 - Para julgamento das propostas será adotado além do critério de menor 
preço unitário, os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade, e as demais condições definidas neste edital. 

7.6.1 - Na hipótese de discrepância entre os preços unitários e totais, para 
efeito de cotejo prevalecerão os primeiros. 

 

7.7 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o 

proponente desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

Hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

 
8 - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
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8.1 - Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva, 

momento a partir do qual os proponentes poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do 

sistema eletrônico; 

8.1.1 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance 

e do valor consignado no registro; 

8.1.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o 

horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital; 

8.1.3 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior 

percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando 

houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

8.1.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá 

aquele que for recebido e registrado primeiro; 

8.1.5 - Durante todo o transcurso da sessão pública, os proponentes 

serão informados, em tempo real, do valor de menor lance registrado pelos demais proponentes, 

vedada a identificação do detentor do lance; 

8.1.6 - A partir da abertura da sessão pública não caberá desistência das 

propostas ou dos lances registrados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo Pregoeiro, sujeitando-se a proponente desistente às sanções previstas neste edital; 

8.1.7 - Os proponentes poderão ofertar lances sucessivos, à proposta de 

menor preço e às melhores propostas subsequentes, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos. 
 
9 - DO MODO DE DISPUTA - ABERTO E FECHADO 
 

9.1 - Conforme o artigo 33 do Decreto Municipal 133/2020, no modo de 
disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, a etapa de envio de lances da 

sessão pública terá duração de quinze minutos. 

 

9.2 - Encerrado o prazo previsto acima, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

 

9.3 - Encerrado o prazo de que trata o § 1º do artigo 33, o sistema abrirá 

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores 

até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

9.4 - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata 

o § 2º do artigo 33, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 

até o encerramento do prazo. 

9.5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º do artigo 33, o 

sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

9.6 - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 

2º e § 3º do artigo 33, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º do 

artigo 33. 

9.7 - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance 
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fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de 

apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º do 
artigo 33. 

 

 
10 - CRITÉRIO DE DESEMPATE 

 

10.1 - Nos termos do Art. 36 do Decreto Municipal 133/2020, após a 

etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 

estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 

hipótese. 

10.2 - Nos termos do Art. 37 do Decreto Municipal 133/2020, os critérios 
de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de lances após o início da 

fase competitiva. 

10.3 - Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta 

vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

 
11 - NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 
 
 

11.1 - Conforme o artigo Art. 38 do Decreto Municipal 133/2020, 

encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

11.3 - O licitante terá o prazo de até duas horas contado da solicitação do 
pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o artigo 38 do Decreto Municipal 
133/2020. 

 
12 - JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

12.1 - Nos termos do Art. 39 do Decreto Municipal 133/2020, encerrada a 

etapa de negociação de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, e 

verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo 

X. 

 
13 - DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 

 

13.1 - No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da 

etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos proponentes para a 

recepção dos lances, que continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 

 

13.2 - O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados; 
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13.3 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 
14 – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL (Lei Complementar nº 123/2006) 
 
  14.1 – Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

 14.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento 
diferenciado e preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem na firma ou 
denominação social as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, ou suas 
respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
  14.3 – As empresas participantes poderão comprovar que estão 
enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte por meio de declaração de 
que atendem aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, Anexo VII cabendo ao 
Pregoeiro a faculdade de consultar o sítio oficial da Receita Federal, na Internet, para ratificar a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte das empresas participantes. 
 
  14.4 – Havendo empate, nos termos do § 2º do art. 44 da Lei Complementar 
nº 123, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão, conforme § 3º, do art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
  14.5 – Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada, nos termos do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, 
desde que esta não tenha sido apresentada por outra microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
  14.6 – Para efeito do exercício do direito de preferência das microempresas 
ou empresas de pequeno porte previsto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, proceder-se-á 
na forma do art. 45 do dispositivo legal mencionado. 
 
  14.7 – O não atendimento do disposto no subitem 10.3 acima implicará 
renúncia ao direito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, na 
presente licitação.    
 
  14.8 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal (subitem 15.1 
alíneas “c” a “g”), mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob 
condição. 

 
  14.9 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser 
declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade 
fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do 
LICITADOR, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeitos de negativa.  
 
  14.10 – As certidões deverão ser entregues ao Pregoeiro dentro do prazo 
acima, para efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair do direito à contratação da 
proponente e aplicação das sanções previstas no Artigo 81 cumulado com Artigo 87 da Lei nº 
8.666/93. 
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  14.11 – Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal 
da proponente, o Pregoeiro decidirá quanto à habilitação final da mesma. 
 
               14.12 – Caso a proponente vencedora não apresente os documentos 
exigidos no subitem 14.9, ou não ocorrendo à contratação ou a apresentação de nova proposta de 
preços pela microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, serão convocadas as 
microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do 
subitem 14.5, segundo a ordem de classificação. 
 
   14.13 – Na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos dos itens anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de 
menor preço originalmente vencedora do certame. 
 
15 – DA HABILITAÇÃO 
 

15.1 - Encerrada a etapa de lances o detentor da menor oferta terá os 
documentos que constam das letras “a” até “i”, ou até “j”, quando for o caso, analisados pela comissão. 
TODOS OS DOCUMENTOS DEVERÃO ESTAR ANEXADOS NO SISTEMA até o prazo estipulado 

no item 1.3 deste edital, caso não tenha um campo com o nome especifico do documento o mesmo 
poderá ser anexado no campo “OUTROS DOCUMENTOS”, com posterior encaminhamento dos 

originais ou cópias autenticadas das certidões que não tiverem como atestar a veracidade Online, em 
no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar do próximo dia útil em que foi declarado vencedor. 

 

a) Registro Comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo, 
Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado (no caso 

de sociedades comerciais) e acompanhado no caso de sociedades por 
ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores. No 

caso do MEI - O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar 
sua condição mediante a apresentação do Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual, que poderá ser obtido no endereço: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado, acompanhado do 
RG, CPF e documento informando o n° PIS - Programa de Integração 

Social. 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito das Contribuições 
Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal da sede do 
proponente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria 
de Estado da Fazenda da sede do proponente; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria 
Municipal da Fazenda da sede do proponente; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943. 

h) Declaração de Situação de Regularidade (ANEXO V) 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado
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i) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do 
proponente. 

j) Obs: No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, além do exigido nas letras “a até h”, deverá apresentar: decreto de 

autorização, e sua devida publicação, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido por órgão competente, quando atividade 
assim o exigir. 

 
15.2 - Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Será aceita somente cópia 

legível, não sendo aceito documento cuja data esteja rasurada, facultado ao Pregoeiro, a qualquer 

tempo, se assim entender necessário, em caso de cópia autenticada ou publicação em órgão oficial, 

exigir o respectivo original p/ conferência. 

 

15.2.1 - Se o licitante for participar com a empresa matriz, todos os 

documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar 

em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.  

15.2.2 - No caso dos documentos disponíveis e emitidos via internet, 

bem como, com certificação e assinatura digital, a critério da Comissão de Licitação poderá ser 

objeto de confirmação da sua veracidade junto ao órgão competente, não sendo necessária sua 

autenticação por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação na 

imprensa oficial. 

 
15.3 - Os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também 
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

 

15.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos de habilitação devem 
estar em nome do proponente e, preferencialmente, com número do CNPJ ou outro equivalente, 

sendo dispensados dessa preferencialidade aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos com a ausência destas informações, devido à forma ou 

padronização do Órgão emissor. 

 

15.5 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou protocolos de solicitação 

de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e, em nenhum caso será 

concedida prorrogação dos prazos para o envio por fax ou para respectivo encaminhamento, bem 

como não será permitida documentação incompleta ou quaisquer outras formas de comprovação que 

não sejam as exigidas neste Edital. 

 

15.6 - Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a 

inabilitação da proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão 

aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para 

apresentação das propostas, exceto atestado(s). 

 

15.7 - Havendo restrição na documentação fiscal e trabalhista, nos casos de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, amparadas pela LC 123/06 e alterado pela LC 147/14, 

será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período a critério da 

Administração, para a apresentação dos comprovantes de regularidade fiscal, sob pena de 

decadência do direito de contratação. 

 

16 - DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
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16.1 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o 

Pregoeiro procederá a análise dos documentos de habilitação do(s) proponente(s) que apresentou a 

menor proposta, anexados via sistema da COMPRAS BR, para verificação do atendimento das 

condições fixadas neste edital. 

16.1.1 - Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o(s) 
proponente(s) será(ao) declarado(s) vencedor(es), restando a homologação condicionada ao 

encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas, no prazo estabelecido no item 15.1 do 
capítulo anterior. 

16.1.2 - Se o proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à atinente 

habilitação, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as 

MPE, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o Edital, sendo o 

respectivo proponente declarado vencedor. Hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente 

com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

16.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará 

no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública, haja vista que as normas que 

disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados. 

 
17 - DO SISTEMA ELETRÔNICO 

 
17.1 - A proponente será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico (www.comprasbr.org.br), assumindo como firmes e 

verdadeiras sua proposta e seus lances. 

 

17.2 - Se o Sistema do Pregão Eletrônico COMPRAS BR ficar inacessível por 

problemas operacionais exclusivamente do Sistema Portal de Licitações COMPRAS BR, com a 

desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o certame será 

suspenso e retomado somente após a comunicação via e-mail aos participantes, e no próprio 

endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública www.comprasbr.org.br. 

 
17.3 - No caso de desconexão do sistema, os demais atos serão resolvidos 

conforme acima neste edital. 

 

17.4 - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

minutos, os demais atos serão resolvidos conforme acima neste edital. 

 
17.5 - Caberá à proponente: 
 

17.5.1 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o todo 

o processo do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no 

que tange aos subitens supra. 

17.5.2 - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha 
de acesso por interesse próprio. 

17.5.3 - O uso da senha de acesso pela proponente é de sua 

responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo à COMPRAS BR responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

17.5.4 - O credenciamento junto à COMPRAS BR implica a 

responsabilidade legal da proponente e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

http://www.comprasbr.org.br./
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18 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

18.1 – Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações deste 
edital, conforme as circunstâncias apuradas pela administração por servidor designado. Caso seja 
identificado discordâncias o fiscal do contrato poderá exigir a correção dos serviços executados sem 
custo ao Município. 

 
18.2 – O local de execução dos serviços será conforme a necessidade da 

contratante. 
 
18.3 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 

supramencionados não os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002. 
  
 
19 – DA IMPUGNAÇÃO, DOS ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

19.1 - Nos termos do artigo 24 do Decreto Municipal 133/2020, até 03 (três) 

dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar os 

termos deste Edital, apontando as falhas ou irregularidade que eventualmente o viciam, no Portal de 

Licitações COMPRAS BR. Poderá ser enviado via e-mail, porém, este órgão não terá 

responsabilidade nos casos em que o e-mail não for recebido em tempo hábil conforme acima 

mencionado. 

 
19.2 - Nos termos do artigo 23 do Decreto Municipal 133/2020, os 

esclarecimentos relativos ao presente Pregão e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto, devem ser encaminhados ao Pregoeiro, em até 03 (três) 
dias úteis, anteriores a data de abertura da sessão do Pregão, exclusivamente por meio do Portal de 

Licitações COMPRAS BR. Poderá ser enviado via e-mail, porém, este órgão não terá responsabilidade 
nos casos em que o e-mail não for recebido em tempo hábil conforme acima mencionado. 

 

19.2.1 - Os esclarecimentos serão disponibilizados no Portal de 

Licitações COMPRAS BR, no endereço acima mencionado. 

 

19.3 - Findo o prazo para envio dos lances e após a divulgação da(s) 

proponente(s) vencedora(s) deste Pregão Eletrônico, qualquer proponente poderá manifestar imediata 

e motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões 

no formulário eletrônico disponibilizado no Portal de Licitações COMPRAS BR. 

 

19.4 - À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita 

pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, 

facultando-se às demais proponentes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos do processo; a não apresentação de razões configurará a desistência do direito 

de recorrer. 

 

19.5 - Após o estabelecido acima, o Recurso deverá ser enviado via sistema 

no Portal de Licitações COMPRAS BR, registrando-se a data de sua entrega em dias úteis. O recurso 

interposto fora do prazo não será conhecido. 

 

19.6 - Não serão aceitos como recursos as alegações que não se relacionem 

às razões indicadas pela proponente no Portal de Licitações COMPRAS BR, quando da sessão 

pública. 

 

19.7 - A falta de manifestação imediata e motivada da proponente importará a 
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decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao proponente 

declarado vencedor. 

 

19.8 - Impugnado ou não o recurso, o Pregoeiro o apreciará, podendo realizar 

instrução complementar, e decidirá motivadamente pela manutenção ou reforma do ato recorrido, 

submetendo o processo à autoridade competente. O recurso contra decisão do Pregoeiro, caso 

acolhido, importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

19.9 - Decidido(s) o(s) recurso(s), a autoridade competente poderá adjudicar o 

objeto à proponente vencedora. 

 
 
20 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
  20.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor 
por ato do pregoeiro, caso não haja interposição de recurso ou pela autoridade competente após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
   20.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 

 20.3 – Se antes da celebração do contrato, verificar que a oferta não for 
aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, bem como, se convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta não celebrar o contrato, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes e a qualificação dos licitantes. 
 
21 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
 21.1 – Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação e 
convocado a (s) adjudicatária (s) a assinar a Ata de Registro de Preços (modelo constante do Anexo 
IX deste Edital), dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada 
pelo setor de licitação, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
 
 21.2 - Por ser tratar de um documento único, todos as empresas que tiveram 
itens adjudicados, assinaram no mesmo documento, com isso não há possibilidade de encaminhar o 
mesmo para assinatura via e-mail ou carta. 

 
 21.3 – O prazo concedido para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.  

 
 21.4  – Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei n. 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 10% do valor dos itens 
vencidos na licitação e das demais cominações legais. 
 
 21.5 – No caso de o fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, 
não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a 
ele previstas neste Edital, a Administração registrará as demais licitantes, na ordem de classificação, 
mantido o preço do primeiro classificado na licitação. 
 
22 – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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 22.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente comprovada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto 
nº 063/2007, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
 
 22.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos 
órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram do certame, independentemente 
dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
23 – DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 23.1 – Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de 
ACORDO COM AS NECESSIDADES do Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota de 
Autorização da Despesa durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
 23.2 – O Município de Jardim Alegre será o órgão responsável pelos atos de 
controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre 
que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidas as Notas de Autorização da Despesa. 
 
 23.3 – A convocação dos fornecedores, pelo Município de Jardim Alegre, 
será formalizada e conterá o endereço e prazo máximo em que deverão comparecer para retirar a 
respectiva Nota de Autorização da Despesa. 
 
 23.4 – O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não 
comparecer, não retirar a Nota de Autorização da Despesa no prazo estipulado, não realizar a 
entrega dos itens solicitados integralmente ou não cumprir as obrigações estabelecidas no Contrato, 
estará sujeito à multa de 10% do valo dos itens vencidos na licitação. 
 
 23.5 – Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Município de Jardim 
Alegre poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de 
processo administrativo para aplicação de penalidades.    
 
24 – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 
 24.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços 
registrados serão fixos e passíveis de recomposição e reajuste, desde que comprovadas à ocorrência 
de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem como § 8º do artigo 65 da Lei 
8.666/93, respectivamente, ou de redução dos preços praticados no mercado. 
 
 24.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o 
beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal 
endereçado ao Município de Jardim Alegre, instruído com documentos que comprovem a 
procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra 
imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-
primas, componentes ou de outros documentos. 
 
 24.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea 
“d” do inciso II do artigo 65, bem como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
 
 24.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o 
fornecedor registrado será convocado pelo Município de Jardim Alegre para a alteração, por 
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aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a 
partir da publicação no Diário Oficial do Município de Jardim Alegre. 
 
25 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 
 
 25.1 – O fornecedor terá o seu contrato RESCINDIDO unilateralmente pelo 
Município, assegurado o contraditório e a ampla defesa, caso verificados os motivos do art. 78, 
incisos I à XII, da Lei n. 8.666/93, bem como ocorrer a hipótese do art. 7º da Lei n. 10.520/02, sem 
prejuízo da apuração das penalidades cabíveis: 
 

a) Pela Administração, quando: 
 
I – Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
II – Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 
III – Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
IV – Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as 
Autorizações de Fornecimentos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 
b) Pelo fornecedor, quando: 

 
I – Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 
II – O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o 
custo dos materiais; 

 
 25.2 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município 
de Jardim Alegre fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores a nova ordem de registro. 

 
26 – DA ENTREGA E RECEBIMENTO 
  
   26.1 – Os serviços serão iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias de 
acordo com as necessidades da Administração e, quando necessários, serão desempenhados de 
forma parcelada, conforme necessidade, após a solicitação do Departamento Municipal de 
Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente do Executivo Municipal. 
    

   26.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 
 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 
termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 
c) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 
diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na 
proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no 
item 26.3 abaixo. 
 

   26.3 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será 
lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser 
substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
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a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
27 – DAS PENALIDADES 
 

 27.1 – Assegurada a defesa prévia, poderão ser aplicadas as seguintes 
penalidades de multa à Contratada: 

 
a) multa de mora, a qual incidirá mensalmente no percentual de 1% (um por 

cento), por atraso injustificado na entrega do produto, no início da 
execução dos serviços ou no andamento dos serviços, a contar da data 
que a contratada foi notificada do atraso pelo Município até eventual 
rescisão unilateral do contrato por culpa da contratada. 

b) multa de 10% do valor dos itens vencidos pela contratada, em caso de 
rescisão unilateral do contrato, uma vez verificados os motivos do art. 78, 
incisos I à XII, da Lei n. 8.666/93, bem como ocorrer a hipótese do art. 7º 
da Lei n. 10.520/02 
 

27.2 – A aplicação das penalidades de multa previstas nas alíneas a) e b) do 
item anterior serão cobradas cumulativamente se ambas forem aplicadas. 

 
27.3 A multa poderá descontada do valor de eventual garantia prestada e dos 

pagamentos devidos pela Administração, ou ainda cobrada administrativa ou judicialmente, acrescida 
de juros e correção monetária em todos os casos. 

 
27.4 – A multa não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
 

 27.5 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 

a) advertência; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 
27.6 – Poderá também ser aplicada a penalidade do art. 7º da Lei n. 

10.520/02, em caso de quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficando impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado dos sistemas 
de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4 da Lei n. 10.520/02, pelo 
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prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato. 
 
27.7 – Para a aplicação de penalidades, será facultada a defesa prévia do 

interessado no respectivo processo de licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 
87, §2º, da Lei n. 8.666/93, a contar da assinatura do aviso de recebimento da correspondência 
encaminhado ao endereço constante da proposta da contratada.  

 
27.8 – Para a aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a Administração Pública poderá ser concedido o prazo de 10 (dez) dias 
corridos, nos termos do art. 87, §3º, da Lei n. 8.666/93. 

 
28 – CONTRATAÇÃO 
 
 28.1 – As obrigações decorrentes deste pregão serão formalizadas por meio 
de contrato administrativo, conforme a minuta constante em anexo, ou subsidiariamente pela Nota de 
Autorização da Despesa, na forma autorizada no art. 62, “caput” da Lei nº 8.666/93. 
 
 28.2 – A contratação resultante deste Pregão deverá ser fiel e integralmente 
executada pelos contratantes, de acordo com as especificações e condições constantes deste Edital 
e dos instrumentos que o integram, respondendo cada uma das partes pelas consequências da sua 
inexecução, total ou parcial. 
 
29 – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
 29.1 – Os preços oferecidos pelos licitantes deverão estar de acordo com o 
desconto de desoneração do ICMS, nos termos do CONFAZ n. 87/2002. 
 
 29.2. - Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão serão 
fixos e passíveis de recomposição. 
 
 29.3 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 
(quinze) dias após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade 
solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à 
Fazenda Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
 29.4 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela 
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 

30 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

30.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
30.2 – Os licitantes são obrigados a apresentar propostas de preços 

compatíveis com o mercado, ainda que o preço estimado pela Administração constante em edital seja 
superior ao praticado. 

 
30.3. – Fica expressamente vedada qualquer conduta praticada pelos 

licitantes com o fim de combinar entre si a divisão de itens, ou afastar potenciais licitantes com o fim 
de frustrar a competitividade do certame. 

 
30.4. – Em observância aos itens anteriores, os licitantes declararão sobre as 

penas da lei que os preços oferecidos são compatíveis com o mercado e que não ajustarem entre si 
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qualquer expediente para frustrar a competitividade do certame.   
 
30.5 - Em caso de qualquer suspeita de combinação, ajuste ou qualquer outro 

expediente com o fim de frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório ficará 
facultado ao Pregoeiro a suspensão do andamento da Sessão de Pregão Eletrônico, bem como da 
continuidade do procedimento licitatório, a fim de averiguação. 
 
31 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
  31.1 – O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante 
vencedor, farão parte integrante da contratação, independentemente de transcrição. 
 
                                      31.2 – A proponente ao participar da presente operação, expressa 
automaticamente concordância aos termos deste Edital. 
 
   31.3 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 
   
   31.4 – Fica assegurado ao Município de Jardim Alegre o direito de revogar a 
presente licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e a anulará por ilegalidade de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, de parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência 
aos participantes, na forma da legislação vigente. 
 
   31.5 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer impedimento para a 
realização do Pregão na data marcada, a sessão será transferida conforme programação da agenda 
do setor de licitações, inclusive, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, só iniciando-se e vencendo os prazos em 
dias de expediente na Prefeitura deste Município. A divulgação deste será por meio de comunicação 
oficial (Diário Oficial deste Órgão); 

31.5.1 - Nos casos em que houver necessidade de realizar sessões além 
da inicial, as novas datas serão divulgadas por meio de comunicação oficial (Diário Oficial deste 
Órgão). 
 
   31.6 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e ou documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
    

31.7 – Após apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 

31.8 - A marca eventualmente citada neste edital ou seus anexos, é protótipo 
comercial que serve, exclusivamente, para verificar a similaridade com o bem a ser ofertado, não 
sendo considerada como exigência, portanto será aceito bem com qualidade, características e tipo 
equivalentes ou similares, observada a conjugação e tecnologia necessária. 
 
   31.9 – Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidirem 
com decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização de 
qualquer procedimento, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente. 
 
   31.10 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, em ambos os casos, só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município de Jardim Alegre. 
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   31.11 – As normas que disciplinam este Pregão serão interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da futura contratação.  
 
  31.12 – Como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o 
licitante vencedor deverá se encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem 
como assim para o recebimento dos pagamentos relativos aos materiais fornecidos e aceitos em toda 
a vigência da contratação. 
 
   31.13 – Para as demais condições de contratação observar-se-ão as 
disposições constantes na Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo IX). 
 
  31.14 – Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro 
com base na legislação vigente. 
 
  31.15 – Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados 
quando, solicitados formalmente ao Pregoeiro, sito à Praça Mariana Leite Félix, 800, Centro – CEP: 
86.860-000 – FONE: (043) 3475-1256/1354 ou FAX: (043) 3475-2107, de segunda a sexta-feira nos 
horários das 8:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:30 horas. 
 
32 – ANEXOS DO EDITAL 
 
  32.1 – Integram o presente edital os seguintes anexos: 
 

a) Anexo I – Termo de referência; 
b) Anexo II – Modelo de proposta de preços; 
c) Anexo III – Protocolo de recebimento de Edital e Anexos; 
d) Anexo IV – Modelo de procuração;  
e) Anexo V – Declaração de Situação de Regularidade 
f) Anexo VI – Dados atualizados da Empresa 
g) Anexo VII – Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
h) Anexo VIII – Modelo de Declaração de que a proponente cumpre os requisitos da 

habilitação; 
i) Anexo IX – Minuta da ata de registro de preços/contratos; 

 
Prefeitura do Município de Jardim Alegre, 12 de julho de 2023. 

     
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO ELETRONICO Nº. 070/2023 – PMJA 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

QUANTIDADES ESTIMADAS 
 
Observação: Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: item, unidade, quantidade, 

descrição do objeto, MARCA (se for o caso), preço unitário, bem como preço total 

(COM NO MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 
 

DESCRIÇÃO 
 

Item Quant. Unidade Descrição Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 700 M Fabricação e instalação de calhas, aço 
galvanizado nº 26, corte de 0,60 – 1,10m, 
com uma média de corte a 0,80m, com 
vedações com P.U. (poliuretano). 

156,26 109.382,00 

2 200 M Fabricação e instalação de condutor de 
água vertical, em aço galvanizado nº 26, 
corte até 0,40mm. 

79,38 15.876,00 

3 700 M Fabricação e instalação de Rufo em aço 
galvanizado nº 28, corte até 0,50m, com 
vedações em P.U.(poliuretano). 

76,15 53.305,00 

4 700 M Fabricação e instalação de pingadeira em 
aço galvanizado nº 28, corte até 0,30m, 
com vedações em P.U. (poliuretano). 

70,40 49.280,00 

5 300 M2 Cobertura para passarela com 2,40m de 
altura, medidas de largura e altura de 
acordo com local, com fechamento em 
telha de policarbonato fume, colunas em 
metalon 80x80mm chapa n° 16 (1,50mm) 
e quadro metálico matalon 40x40mm 
chapa n° 16 (1,50mm), com fundo primer 
antiferruginoso e com pintura final em 
esmalte sintético com duas demãos de 
tinta, cor a ser definida.(Modelo em 
anexo). 

407,89 122.367,00 

5 150 M Fabricação e instalação de Guarda-Corpo 
de aço galvanizado, de proteção 
periférica com altura entre 1,10m e 1,20m 
(conforme NBR e NTP), montantes 
tubulares de 1.1/4” espaçados de 1,20m, 
travessa superior de 1.1/2”, gradil 
formado por tubos horizontais de 1” e 
verticais de 3/4”, fixado com chumbador 
mecânico, com fundo primer 
antiferruginoso e pintura final com 
esmalte sintético com duas demãos de 
tinta, com a cor a ser definida. 

249,91 37.486,50 

6 150 M Fabricação e instalação de Guarda-Corpo 
de aço galvanizado, proteção periférica 
com altura entre 1,10m e 120m 
(conforme NBR e NTP), montantes 

283,11 42.466,50 
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tubulares de 1.1/2” espaçados de 1,20m, 
travessa superior de 2”, gradil formado 
por barras chatas em ferro de 32 x 
4,8mm, fixado com chumbador mecânico, 
com fundo primer antiferruginoso e 
pintura final com esmalte sintético com 
duas demãos de tinta, cor a ser definida. 

7 150 M Fabricação e instalação de corrimão 
simples em aço galvanizado, (conforme a 
NBR e NTP), confeccionado com 
diâmetro nominal de 1.1/4”, montantes de 
1.1/4” com espaçamento de 1,20m, com 
fundo primer antiferruginoso com duas 
demãos de tinta, cor a ser definida. 
(Modelo em anexo). 

224,11 33.616,50 

8 150 M Fabricação e instalação de corrimão 
duplo em aço galvanizado, (conforme a 
NBR e NTP), confeccionado com 
diâmetro nominal de 1.1/4”, montantes 
tubulares de com fundo primer 
antiferruginoso com duas demãos de 
tinta, cor a ser definida. (Modelo em 
anexo). 

268,46 40.269,00 

9 150 M Fabricação e instalação de corrimão de 
parede em aço galvanizado, (conforme a 
NBR e NTP), confeccionado com 
diâmetro nominal de 1.1/4”, com união 
soldada com barras chatas de 1.1/2 x 
1/4", com fundo primer antiferruginoso e 
pintura final com esmalte sintético com 
duas demãos de tinta, cor a ser definida. 
(Modelo em anexo). 

187,21 28.081,50 

10 150 M Fabricação e instalação de gradil em 
ferro fixado em vão de janelas, formado 
por barras chatas de 25x4,8mm, pintura 
com fundo primer antiferruginoso e 
pintura final com esmalte sintético com 
duas demãos de tinta, cor a ser definida 

258,36 38.754,00 

11 450 M2 Forro de PVC incluso tarugamento 
metálico em solda. 

100,64 45.288,00 

12 150 M2 Grade metalon 20x20 travessa 20x20 
com coluna 40x60. 

388,39 58.258,50 

13 1.500 M2 Estrutura Metálica em tesoura, vão até 25 
metros. 

356,74 535.110,00 

14 400 M Pilar Metálico treliçado h máximo = 5,00 
m. 

309,63 123.852,00 

15 1.500 M2 Pintura em estrutura metálica com 
esmalte sintético. 

199,95 299.925,00 

16 1.500 M2 Telha galvanizada trapezoidal/ondulada = 
0,43mm, com material, mão-de-obra, 
içamento, transporte e instalação. 
(incluso insumos, parafusos, acessórios e 
outros). 

177,90 266.850,00 

17 1.500 M2 Telha galvanizada trapezoidal/ondulada = 
0,50mm, com material, mão-de-obra, 
içamento, transporte e instalação. 

59,54 89.310,00 
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(incluso insumos, parafusos, acessórios e 
outros). 

18 100 M2 Porta de abrir chapeada com quadro 
metálico e chapa lambril. 

461,73 46.173,00 

19 100 M2 Porta Quadricular de abrir com vão de 18 
x 18 cm com perfil. 

545,37 54.537,00 

20 100 M2 Porta Quadricular de correr com vão de 
até 18 x 18 cm com perfil. 

842,38 84.238,00 

21 100 M2 Confecção de grelha para canaleta em 
cantoneira 3/4 x 1/8 e ferro maciço 3/8 
com batente cantoneira 1.3/16 abertura 
de 25mm inclusive com material e 
instalação. 

279,82 27.982,00 

22 100 M2 Portão metálico de diversas medidas. 369,56 36.956,00 

23 100 SERV Serviço de solda com eletrodo de 2,5 e 
3,25. 

236,00 23.600,00 

24 100 SERV Serviço de Solda de grelha de ferro. 185,75 18.575,00 

25 80 M2 Vitraux basculante quadriculado com vão 
de até 18 x 18 cm com perfil. 

341,49 27.319,20 

26 80 M2 Vitraux correr misto com perfil. 238,36 19.068,80 

27 80 M2 Vitraux correr quadriculado com vão de 
até 18 x 18 cm. 

611,62 48.929,60 

28 150 M2 Confecção e instalação de Toldo Fixo, 
confeccionado em aço e fechamento em 
policarbonato. Toda estrutura e reforços 
estruturais devem ser confeccionadas em 
metalon de 31,75mm, parede 1/2mm, 
pintura fundo primer e esmalte sintético 
com duas demãos de tinta. Reforço com 
mão francesa ou direito em tubo de aço 
50,80mm com parede 1,5mm. Deverá ser 
feita a vedação do espeço entre o toldo e 
a parede, onde for necessário, com rufo 
externo em chapa de aço galvanizado de 
0,43 mm de espessura, a fim de impedir 
passagem de água de chuva. 

409,45 61.417,50 

29 100 SERV Serviço de reparo em geral (inclusive 
com pintura de fundo) para itens não 
especificados anteriormente. 

215,84 21.584,00 

TOTAL 2.459.857,60  

 
VALOR TOTAL GERAL: R$ 2.459.857,60 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, 
oitocentos e cinquenta e sete reais e sessenta centavos). 
 

A empresa vencedora dos itens 13, 14, 23 e 24, deverá apresentar no prazo de 
05 (cinco) dias uteis o que segue: 
 

a) Prova de registro de pessoa jurídica no órgão competente CREA/CAU, na qual conste 
o responsável técnico pela empresa. 

b) Prova de registro de 01 (um) responsável técnico, com vínculo empregatício ou seu 
proprietário, devidamente inscrito no órgão competente CREA/CAU; 

 
Tipo de licitação: Pregão Eletrônico 
VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA LICITAÇÃO PELO MENOR PREÇO POR ITEM. 
No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, 

ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS; 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Prezados Senhores, 

 
 Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação a 
nossa proposta de preços relativa ao Edital Pregão Eletrônico em epigrafe cujo objeto é o REGISTRO 
DE PREÇOS visando à contratação de empresa para prestação de serviços de serralheria, 
incluindo materiais, destinados à manutenção dos departamentos municipais, para período de 
12 (doze) meses. 
 

Descrição do objeto, conforme relação do ANEXO I, CONSTANDO, necessariamente: item, 

unidade, quantidade, descrição, MARCA (se for o caso), preço unitário, bem como 

preço total (COM NO MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 
 
 

• O prazo de vigência da Ata do Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado a partir da 
data de sua assinatura. 

 
• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, que será contado 

a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-
se-á o dia do vencimento. 

 
• O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, após a entrega do objeto. 
 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada 
em Edital. 

 
 
 

__________________, em _____________ de ____________de 2023. 

 
 
 
 

Atenciosamente, 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 
 

Obs.: Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de transferência 
eletrônica, solicitados os valiosos préstimos no sentido de informar em sua proposta 
comercial o número da conta corrente, agência e banco, preferencialmente, Banco do Brasil. 
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ANEXO III 
 
 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL E DOS ANEXOS 
 
 
EMPRESA:_________________________________________________________________ 
 
CNPJ/MF:__________________________________________________________________ 
 
CIDADE: ____________________________________ESTADO: ______________________ 
 
E-MAIL: ___________________________________________________________________ 
 
FONE: (____) _______________________________________________________________ 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SERRALHERIA, INCLUINDO MATERIAIS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS 
DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS, PARA PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
                                       Obtivemos, nesta data, através do e-mail: licitação@jardimalegre.pr.gov.br, 
cópia do instrumento convocatório da licitação supramencionada. 
  
  Visando a comunicação futura entre esta Prefeitura e a sua empresa, 
solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Setor de 
Licitação por meio de fax (43) 3475-2107 ou ser entregue diretamente à Divisão de Licitações desta 
Prefeitura Municipal. 
 
 A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre-PR à 
responsabilidade de comunicação de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 
posteriormente qualquer reclamação.   
 
 

Local: ____________________________, _______ de _________________________ de 2023. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

E CARIMBO DA EMPRESA 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

Ao redigir a presente Declaração, o Preponente deverá utilizar formulário com timbre da 
proponente, retirar cabeçalho da prefeitura e a palavra anexo. 
 
À 
PREFEITRUA MUNICPAL DE JARDIM ALEGRE 
Comissão Municipal de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO / REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2023 
NOME DA EMPRESA_______________ 
 
 

PROCURAÇÃO 
 
 
 
                                      Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de 
direito, a EMPRESA ______________________, com sede na Rua _________________________, 
nº _______, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob nº _____________, representada, neste ato, por 
seu sócio-gerente (ou gerente) Senhor (a) _______________________, brasileiro (a), estado civil, 
profissão, residente e domiciliado (a) nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o Senhor 
(a) _____________________________, estado civil, profissão, portador (a) da cédula de identidade, 
RG nº __________ e do CPF/MF, sob nº _________________, a quem são conferidos poderes para 
representar a empresa outorgante no Pregão nº 070/2023, instaurado pelo Município de Jardim 
Alegre-PR, em especial para firmar declarações, atas e contratos, formular lances, negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame acima indicado. 
 
 
 

(local e data) ______________, ______ de ___________________ de 2023. 
 
 
 
 

______________________________ 
Nome do Responsável Legal 

Outorgante 
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ANEXO V 
 

Ao redigir a presente Declaração, o Preponente deverá utilizar formulário com timbre da 
proponente, retirar cabeçalho da prefeitura e a palavra anexo. 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE 
 

À PREFEITURA MUNICPAL DE JARDIM ALEGRE - Comissão Municipal de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO / REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2023 
NOME DA EMPRESA: ________________ 
 
A empresa ........, inscrita no CNPJ nº ........................., por intermédio de seu representante legal o 
Sr.(a): ..................................................., portador da carteira de identidade nº.................................. e 
do CPF nº............................................, DECLARA: 
 
 DECLARA não ter recebido do Município de ..........................ou de qualquer outra entidade da 

Administração direta ou indireta, em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com as Administração, 
assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou contratar com a 
Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 DECLARA expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no Edital acima citado e que 
acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto á 
qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no Edital e 
que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

 DECLARA, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos 
da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 
2º, e artigo 97 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes. 

 DECLARA que, sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666, 
de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 (dezesseis) anos. Salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 DECLARA que, não mantem em seu quadro societário cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores, quer sejam de cargo em 
confiança ou estatutário, de direção e de assessoramento, de membros ou servidores vinculados 
ao Executivo ou Legislativo do Município de Jardim Alegre - Paraná. 

 DECLARA sob as penas do Artigo 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha 
a vencer a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 070/2023, da execução dos serviços 
licitados, no prazo previsto. 

 DECLARA que os seus empregados são admitidos em conformidade com as disposições da CLT, 
cumprindo regularmente com as obrigações do vínculo empregatício e contribuições 
previdenciárias. 

 DECLARA, sob as penas da lei, que em qualquer hipótese o valor das propostas oferecidas é 
compatível com os preços praticados no mercado,  ainda que o valor estimado no edital seja 
superior a esses, bem como que a empresa ou o representante, seja na sessão de pregão, ou em 
qualquer momento, não articulou com outros licitantes ou agentes públicos qualquer ajuste para 
divisão de itens/lotes ou ainda expediente de qualquer natureza para frustrar o caráter competitivo 
da licitação, sob as pena da responsabilização civil e criminal. 

 
(local e data)_______________, ____de ___________ de 2023. 

________________________________________ 
(Nome, CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VI 
 
 

DADOS ATUALIZADOS PARA CONTATO COM A EMPRESA 
 
 

Nota: Todos os dados para contato deverão ser pessoais da empresa, não podendo ser 
entregue dados de terceiros alheios a contratação, como por exemplo, o Escritório de 
Contabilidade da empresa. Devendo conter no mínimo os seguintes dados atualizados: Nome 
da empresa, CNPJ, Endereço Completo, e-mail, Telefone.  
Obs: Caso não seja apresentado os dados atualizados da proponente, este órgão não será 
responsável do não recebimento de solicitação de produtos, envio de empenhos, notificações 
e afins.  
 
RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:  
INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
ENDEREÇO:  
CIDADE:  
CEP:  
FONE:  
E-mail:  
 
RESPONÁVEL POR ASSINAR O CONTRATO:  
NOME:  
CPF:  
RG:  
ORGÃO EMISSOR:  
ENDEREÇO:  
CIDADE:  
CEP:  
FONE:  
E-mail:  
 
COMUNICAÇÃO  
FONE GERAL:  
E-mail PARA ENVIO DE EMPENHOS: 
FONE PARA CONFIRMAR EMPENHOS:  
E-mail PARA ENVIO DO CONTRATO/ATAS:  
OUTRO TELEFONE QUE CONSIDERAR NECESSÁRIO: 
 
 
Informamos que, com relação ao item ‘COMUNICAÇÃO” no caso de a empresa consagrar-se 
vencedora o comunicado para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO será 
encaminhado para o e-mail indicado e que a empresa se declara ciente que disporá de 05 (Cinco) 
para assinatura da mesma. Informamos, ainda, que havendo omissão por parte da empresa, no prazo 
estipulado, ensejará RENÚNCIA do direito contratar com a administração, gerando, por 
consequência, abertura de Processo Administrativo, com aplicação de sanções previstas na Lei 
8.666/93. 
Os EMPENHOS E/OU NOTIFICAÇÕES, também serão enviados para os e-mails informados acima, 
não podendo a empresa alegar desconhecimento. 
Para não ocorrer dos e-mails enviados pela administração não chegarem a Caixa principal da 
empresa, solicitamos que adicione como fonte confiável os e-mails @jardimalegre.pr.gov.br sendo os 
principais: compras@jardimalegre.pr.gov.br, licitacao@jardimalegre.pr.gov.br, 
contratos@jardimalegre.pr.gov.br, almoxarifado@jardimalegre.pr.gov.br.  

mailto:compras@jardimalegre.pr.gov.br
mailto:licitacao@jardimalegre.pr.gov.br
mailto:contratos@jardimalegre.pr.gov.br
mailto:almoxarifado@jardimalegre.pr.gov.br
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ANEXO VII 
 
Ao redigir a presente Declaração, o Preponente deverá utilizar formulário com timbre da 
proponente, retirar cabeçalho da prefeitura e a palavra anexo. 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU  
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE 
Comissão Municipal de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO / REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2023 
NOME DA EMPRESA _________________ 
 
 

O signatário da presente, o senhor ______________, representante legalmente 
constituído da proponente _____________, declara sob as penas da Lei, que a mesma está 
estabelecida sob o regime legal de __________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), 
conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo que: 

 
a) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e 

II (EPP) do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; 
 
b) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 
 

(local e data)_______________, ____de ___________ de 2023. 

 
 

________________________________________ 
(nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VIII 
 

Ao redigir a presente Declaração, o Preponente deverá utilizar formulário com timbre da 
proponente, retirar cabeçalho da prefeitura e a palavra anexo. 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE 
Comissão Municipal de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO / REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2023. 
NOME DA EMPRESA___________________ 
 
 
 
 
Pela presente, DECLARO que nos termos do art. 4º, VII da Lei Federal 10.520/2002, a 
empresa...................................................................................................., cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação para o PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
070/2023 cujo objeto é ......................................................................................... conforme descrição 
constante do Anexo I. 
 
 
 
 

____________________em, _____de __________de 2023. 
 
 
 
 
 

 
______________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO IX 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2023 
PROCESSO ADM. Nº 106/2023 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE E AS EMPRESAS ABAIXO 
RELACIONADAS, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERRALHERIA, INCLUINDO 
MATERIAIS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS DEPARTAMENTOS 
MUNICIPAIS, PARA PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME 
SEGUE: 

   
 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à 
Praça Mariana Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim Alegre – Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Furlan, portador da Cédula de Identidade, 
R.G. nº 3.468.417-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliado nesta 
cidade de Jardim Alegre-PR e, de outro lado, a(s) empresa(s):  
 
_________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº ______________________, com sede na Rua _________________, nº ___, na 
cidade de _____________, neste ato representada pelo Senhor (a) _________________________, 
portador (a) da Cédula de Identidade, RG nº _______________ e inscrito (a) no CPF/MF nº 
______________________, residente e domiciliado a Rua ________, na cidade de _________, CEP 
____________, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 

Item Quant. Unidade Descrição Marca Valor Unit. Valor Total 

 
doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, mediante cláusulas e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa 
para prestação de serviços de serralheria, incluindo materiais, destinados à manutenção dos 
departamentos municipais, para período de 12 (doze) meses, de conformidade com as 
especificações previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação Pregão Eletrônico nº 
070/2023 e Processo Administrativo nº 106/2023, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir 
da data de sua assinatura. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

                Os serviços serão executados de conformidade com as necessidades da 
Administração e, quando necessários, serão desempenhados de forma parcelada nos locais 
indicados pelo Departamento de Administração, mediante emissão de Nota de Autorização da 
Despesa expedida pela Divisão de Compras. Dentro da vigência da presente Ata de Registro de 
Preços, que é de 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 

 
                 A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pela Divisão de Compras do 
Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – QUALIDADE DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 5.1 – Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações deste edital, 
conforme as circunstâncias apuradas pela administração por servidor designado. Caso seja 
identificado discordâncias o fiscal do contrato poderá exigir a correção dos serviços executados sem 
custo ao Município. 
 
 5.2 – Os serviços serão iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias de acordo 
com as necessidades da Administração e, quando necessários, serão desempenhados de forma 
parcelada, conforme necessidade, após a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem 
como da confirmação pelo órgão competente do Executivo Municipal. 
 
 5.3 – O produto da presente licitação será recebido: 

 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 
termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 
c) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 
diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na 
proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no 
item 5.5 abaixo. 

 
                 5.4 – Caso o (s) produto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado 

termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, 
no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 
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CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
                6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os 

constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e reajustáveis. 
 

                6.2 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação 
da proposta, para pagamento na forma prevista no Edital. 
 

                6.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega 
do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

                 7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão 
fixos e passíveis de recomposição e reajuste, desde que comprovadas a ocorrência de situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65, bem como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, 
respectivamente, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 
                 7.2 - Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do 

registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município 
de Jardim Alegre, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 
lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores 
à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros 
documentos. 

 
                 7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do 

inciso II do artigo 65, bem como § 8º do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
                  7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 

condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor 
registrado será convocado pelo Município de Jardim Alegre para a alteração, por aditamento, do 
preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação 
no Diário Oficial do Município de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
                   8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade 

da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente comprovada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, relativos à 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
                 8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou 
entidades da Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

                 9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) 
dias após a entrega do produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada 
pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Fazenda 
Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 
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                 9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a 

ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

 
I – Da Contratada: 
 

a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a 
qualquer anormalidade que impeça o fornecimento dos produtos contratados; 
 
b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, 
acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no 
local de recebimento; 
 
c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE 
durante a vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 
inerentes a este instrumento; 
 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de 
Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam 
ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 
 
e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente contrato; 

 
f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos 
e comunicações formais; 
 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o 
produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua 
entrega; 
 
i) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos 
que estejam sob suspeita de contaminação, condenado por autoridade sanitária; 
 
j) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 070/2023 que deu origem ao presente instrumento. 
 

k) Prestar durante todo o contrato os serviços e a entrega dos produtos nos exatos 
termos e especificações técnicas definidos no termo de referência do edital de 
licitação, bem como de sua proposta. 

 
l) Deverá garantir durante todo o período do contrato o fornecimento de serviços e 

produtos que se obrigou a fornecer em quantidades, forma e prazos assinalados 
pela Administração Pública. 

 
m) Tem ciência a empresa que não serão aceitas as entregas parciais dos produtos 

solicitados, nem a entrega apresentando especificações diversas do edital de 
licitação. 

 
n) Tem o dever de informar adequadamente e manter atualizado pela Administração 
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todos os endereços e telefone para contato. 
 

o) A licitante tem ciência de que as solicitações de entrega e/ou de início dos 
serviços serão encaminhadas ao email informado para a apresentação das 
propostas, bem como todas as demais notificações relativas ao processo. 

 
p) Quando solicitar qualquer pedido de reajuste de preços fundado em fato 

imprevisível a licitante deverá fazer prova suficiente de que houve causa para o 
referido aumento, sob pena de indeferimento do pedido. 

 
q) Tem ciência que constituem motivos para rescisão unilateral do contrato e 

aplicação de penalidades as hipóteses previstas pelo art. 78, incisos I a XII e 
XVII, da Lei n. 8.666/93, bem como o art. 7º da Lei n. 10.520/02, os quais 
integram o presente contrato. 

 
II – Do Contratante: 
 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da 
Ata de Registro de Preços; 
 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar 
os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 
 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de 
produtos para os fins previstos nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa; 
 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 
 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da 
Lei Federal n.º 8.666/93; 
 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

              11.1 - Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe 
ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, 
exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

 
 11.2 - A responsável pela fiscalização do contrato será o Sr. Paulo Roberto Messias, 

Diretor do Departamento de Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
             12.2 – O fornecedor terá o seu contrato RESCINDIDO unilateralmente pelo Município, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, caso verificados os motivos do art. 78, incisos I à XII, da 
Lei n. 8.666/93, bem como ocorrer a hipótese do art. 7º da Lei n. 10.520/02, sem prejuízo da 
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apuração das penalidades cabíveis 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

 
13.1 – Assegurada a defesa prévia, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades 

de multa à Contratada: 
 
a) multa de mora, a qual incidirá mensalmente no percentual de 1% (um por 

cento), por atraso injustificado na entrega do produto, no início da 
execução dos serviços ou no andamento dos serviços, a contar da data 
que a contratada foi notificada do atraso pelo Município até eventual 
rescisão unilateral do contrato por culpa da contratada. 

b) multa de 10% do valor dos itens vencidos pela contratada, em caso de 
rescisão unilateral do contrato, uma vez verificados os motivos do art. 78, 
incisos I à XII, da Lei n. 8.666/93, bem como ocorrer a hipótese do art. 7º 
da Lei n. 10.520/02 
 

13.2 - A aplicação das penalidades de multa previstas nas alíneas a) e b) do item 
anterior serão cobradas cumulativamente se ambas forem aplicadas. 

 
13.3 - A multa poderá descontada do valor de eventual garantia prestada e dos 

pagamentos devidos pela Administração, ou ainda cobrada administrativa ou judicialmente, acrescida 
de juros e correção monetária em todos os casos. 

 
13.4 - A multa não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas 

ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
13.5 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 
13.6 - Poderá também ser aplicada a penalidade do art. 7º da Lei n. 10.520/02, em 

caso de quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficando impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado dos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4 da Lei n. 10.520/02, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato. 

 
13.7 - Para a aplicação de penalidades, será facultada a defesa prévia do 

interessado no respectivo processo de licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 
87, §2º, da Lei n. 8.666/93, a contar da assinatura do aviso de recebimento da correspondência 
encaminhado ao endereço constante da proposta da contratada. 

   
13.8 - Para a aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública poderá ser concedido o prazo de 10 (dez) dias corridos, nos 
termos do art. 87, §3º, da Lei n. 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
 

14.1 - Os licitantes são obrigados a apresentar propostas de preços compatíveis 
com o mercado, ainda que o preço estimado pela Administração constante em edital seja superior ao 
praticado. 

 
14.2 - Fica expressamente vedada qualquer conduta praticada pelos licitantes com 

o fim de combinar entre si a divisão de itens, ou afastar potenciais licitantes com o fim de frustrar a 
competitividade do certame. 

 
14.3 - Em observância aos itens anteriores, a contratada declarará sobre as penas 

da lei que os preços oferecidos são compatíveis com o mercado e que não ajustarem entre si 
qualquer expediente para frustrar a competitividade do certame. 

 
14.4 - Em caso de qualquer suspeita de combinação, ajuste ou qualquer outro 

expediente com o fim de frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório ficará 
rescindido o contrato sem direito à qualquer indenização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

                 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
avençamento perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

                16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a 
obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento 
da mesma. 
 

                 16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se 
durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no 
mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
                 16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 

(trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do 
fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 

                 16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, 
salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 
dia do vencimento. 
 

                  16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária 
vigente na época da emissão da Nota de Autorização da Despesa pela Divisão de Compras. 

 
                 16.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as 

condições estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93. 
 

                 Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as 
testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 

Jardim Alegre-PR, ______ de ___________________ de 2023. 
 

 

José Roberto Furlan  XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 Representante Legal 

Contratada 
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Testemunhas: 
 
 

Assinatura e CPF  Assinatura e CPF 

   

 


